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INTRODUÇÃO

Antes de tudo, para se falar em feminismos é preciso delimi-
tar o espaço de fala daquele que desenvolve o trabalho. A autora 
deste trabalho é uma mulher cisgênero, branca, classe média e 
de forma alguma pretende, conforme se deixará claro, falar pelas 
mulheres, pelo contrário, objetivar-se-á trazer representatividade 
a partir da noção de pluralidade das mulheres.

Pretende-se traçar um caminho de (des/re)construção de 
ideias e paradigmas sociais para que seja possível entender a 
questão das vulnerabilidades das mulheres em razão da cultura 
patriarcal imposta socialmente. Para tanto, adotar-se-á como base 
feminista a teoria de Carole Pateman do Contrato Sexual, na qual 
ela afirma que a origem da submissão da mulher se dá em conjun-
to com o surgimento da propriedade privada.

A ideia de propriedade privada, segundo é ensinado, de-
mandou que houvesse um ente regulador das relações, que antes 
eram resolvidas todas entre os particulares, qual seja o Estado. 
Para tanto, foi necessário que os homens cedessem ao seu poder 
de revide ao Estado através de um contrato: o Contrato Social. 
O que Carole Pateman afirma é que para que o Contrato Social 
pudesse ser firmado pelos homens, foi necessário o surgimento 
do Contrato Sexual, pois só assim os homens apesar de cederem 
parte de sua liberdade ao Estado, continuariam sendo soberanos 
perante a sua família, em especial perante às mulheres.

Importante ressaltar que as mulheres não foram signatárias 
de nenhum destes contratos, pois o Contrato Social foi firmado 
pelos homens, e no Contrato Sexual elas foram meros objetos. 
E, conforme ensinado por Carole Pateman, foi a partir disto que 
surgiu a subjugação das mulheres e a dicotomia público/privado. 
Dicotomia esta que será importantíssima para que se possa enten-
der as condições de vulnerabilidade das mulheres.


